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PROPOSTA DE PAUTA 

 

1. Pendências de reuniões anteriores 

1.1. Não foram registradas pendências, tendo em vista ser uma reunião de apresentação da 
Comissão e do Sistema SIGEO à Secretária-Geral CSJT. 

 

2. Itens para pauta 

2.1. Abertura dos trabalhos pela Secretária-Geral do CSJT. 

2.2. Explanação da Coordenadora do cgSIGEO. 

2.3. Visão geral dos projetos do SIGEO-JT pela CNE. 

2.4. Situação do AJ-JT. 

2.5. Visão geral da equipe de desenvolvimento pela CT. 

2.6. Considerações finais sobre o SIGEO. 

 

3. Outros assuntos 

3.1. Divulgação do SIGEO e das medidas efetivas já implantadas com sucesso. 

 

4. Deliberações via e-mail 

 

 

5. Agendamento da próxima reunião 

 

ATA DE REUNIÃO 

Local Período 

Vídeoconferência 07/05/2020 

 

No dia 07 de maio de 2020, por vídeo-conferência, das 14h30 às 16h30, ocorreu a Reunião do Comitê Gestor do 

Sistema de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (cgSIGEO-JT). Estiveram presentes os 

seguintes membros do referido Comitê, bem como servidoras da Assessoria de Governança e Gestão Estratégica 

(AGGEST):  

Nome 
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Carolina da Silva Ferreira  

Secretária-Geral do CSJT 

Annibal Nery Junior 
Coordenador do Orçamento e Finanças do TST 

Rodrigo da Costa Lopes 
Substituto do Coordenador do Orçamento e Finanças do TST 

Katia do Santos Silva 
Secretária de Orçamento e Finanças do CSJT 

Marília Souza Diniz Alves 
Diretora de Orçamento e Finanças do TRT da 3ª Região 

Givaldo Costa Nascimento 
Secretário de Orçamento e Finanças do TRT da 20ª Região 

Marcos Xavier de Almeida Barretto 
Secretário de Tecnologia, Informação e Comunicação do TRT da 20ª Região 

Monica Oliveira Barreto 
Diretora-Geral do TRT da 20ª Região e Coordenadora do Comitê SIGEO-JT 

Mônica de Siqueira Dutra Pinto 

Assessora de Governança e Gestão Estratégica 

Julia Loures Nunes 

Servidora TST lotada na AGGEST 

Adhara Campos Vieira  

Servidora TST lotada na AGGEST 

Após agradecer a presença de todos, encaminhou a discussão dos itens da pauta: 

2.  Itens para pauta 

Item: 2.1. Abertura dos trabalhos pela Secretária-Geral do CSJT ID  

Situação atual: A reunião objetiva conhecer os Comitês e Comissões do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (CSJT), a fim de consolidá-los e unificá-los, bem como trazer linearidade na governança do 
Conselho. E, ainda, conhecer quais os projetos da SIGEO foram iniciados, quais estão em andamento 
e quais estão concluídos.  

Encaminhamento: Priorizar a implantação nacional do SIGEO para todos os Tribunais Regionais do Trabalho 
e torná-lo obrigatório. Focar nos sistemas SIGEO, SIGEP e PJe, com força de trabalho capacitada e 
dedicada. Triar e sistematizar o que precisa ser feito para essa solução. Organizar o fluxo de 
comunicação entre os sistemas.  
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Item: 2.2 Explanação da Coordenadora do cgSIGEO. ID  

Situação atual: Apresentar o Comitê da SIGEO e o sistema SIGEO à Secretária-Geral do CSJT.  

Encaminhamento: Equipe do Comitê fez a apresentação do SIGEO.  

 

Item: 2.3 Visão geral dos módulos e projetos do SIGEO-JT ID  

Situação atual: O Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT), 
segundo a Resolução n.º 245/2019, é o sistema único de processamento de informações relacionadas ao 
planejamento, à execução e ao acompanhamento orçamentário e financeiro da Justiça do Trabalho. O SIGEO 
é um Programa composto por vários Projetos que foram apresentados, demonstrando o status atual de cada 
um: 1) Projeto - Planejamento Orçamentário. Objetivo: uniformizar os procedimentos da JT relacionados ao 
planejamento orçamentário, abrangendo a proposta orçamentária prévia, a proposta orçamentária 
propriamente dita, a fase pré-LOA (Lei Orçamentária Anual) e a posterior à aprovação da LOA, possibilitando 
maior efetividade, transparência, monitoramento e controle do planejamento orçamentário. Já está em 
funcionamento permitindo que o envio por sistema da Proposta Orçamentária da Justiça do Trabalho para o 
Poder Executivo. 2) Projeto - Acompanhamento da Execução Orçamentária. Objetivo: disponibilizar 
funcionalidades que permitem o acompanhamento da execução orçamentária, bem como a vinculação do 
planejamento a sua execução. Também já está em funcionamento sendo um instrumento para verificar a o 
grau de aderência entre o planejamento orçamentário inicial na JT e o que de fato foi realizado ao final do 
exercício. 3) Projeto - Centralização. Objetivo: Centralizar a instalação do Sistema SIGEO-JT, com as respectivas 
bases de dados de todos os Tribunais trabalhistas e do CSJT, com acesso remoto à aplicação, substituindo as 
atuais instalações distribuídas. Já foi concluído e todos os novos módulos somente são implantados no 
formato centralizado. 4) Projeto - Painéis. Objetivo: disponibilizar relatórios flexíveis e modernos que 
permitam aos ocupantes de cargos gerenciais monitorar, acompanhar e analisar o desempenho da execução 
orçamentária, seja por unidade seja considerando toda a Justiça do Trabalho. Já está disponível, sendo 
elaborados novos painéis sempre que uma oportunidade de melhoria é identificada. 5) Portal 5 -  Criação de 
ambiente unificado – já em funcionamento - que permita ao usuário interno (com o mesmo login que usa em 
seu órgão) acessar o módulo do sistema que lhe for conveniente. Atualmente, as frentes de trabalho que 
estão em execução são: AJ/JT, Diárias, Execução Financeira, Modernização do Sistema, Integração do SIGEO 
com o PJE, integração do SIGEO com o SIGEP e adaptação do REDMINE.  
Projeto - Assistência Judiciária: Seu escopo inicial era padronizar, otimizar e tornar mais célere o processo de 
trabalho que controla o pagamento de honorários periciais custeados na Ação Orçamentária Assistência 
Jurídica a Pessoas Carentes. Posteriormente, foi ampliado para instituir o Sistema Nacional da Justiça do 
trabalho que servirá como ferramenta para cumprimento da Resolução CNJ nº 233, de 13 de julho de 2016 e 
a Resolução CSJT n.° 247, de 8 de novembro de 2019 e alterações posteriores. Situação: a implantação no 
Tribunal piloto foi impactada pela pandemia do Covid-19 e encontra-se fora do prazo. 
Projeto - Diárias e viagens. Objetivo: Viabilizar a concessão de diárias, passagens e reembolsos 
correspondentes no âmbito da JT, com a descentralização das atividades e redução de retrabalhos, 
permitindo seu acompanhamento integral através do sistema. Situação: homologação da versão centralizada 
pelo TST, TRT da 3ª Região e TRT da 20ª Região. Versão descentralizada em uso pelo TRT 3 da ª Região.  
Projeto - Execução financeira/EFD-Reinf. Objetivo:  disponibilizar  funcionalidades que permitam a realização 
da execução orçamentária a partir do sistema SIGEO-JT, com as interações necessárias com os demais 
sistemas da JT e de órgãos externos afetos à área, e também viabilizar a transmissão das informações 
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acessórias. Situação: em desenvolvimento.  
As frentes de trabalho que estão no aguardo, por estarem aguardando recursos são: Gestão de Custos da 
Justiça do Trabalho, Modernização Tecnológica e Transparência Orçamentária. 
 

Encaminhamento: Promover a capacitação do SIGEO para a adoção do sistema por todos os TRTs e definir o 
que necessita de suporte do Conselho para efetivar essa medida. Verificar a questão da prorrogação do prazo 
de 120 dias previsto na Resolução CSJT n.º 256/2020 que institui, no âmbito da Justiça do Trabalho, o Sistema 
Eletrônico de Assistência Judiciária AJ/JT, frente às mudanças oriundas da pandemia do COVID-19.  

Item: 2.4 Situação do AJ-JT ID  

Situação atual: O Conselho Superior da Justiça do Trabalho foi consultado pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) quanto ao cumprimento da Resolução n.º 233, de 13 de julho de 2016, que determinou aos tribunais 
brasileiros a instituição de Cadastro Eletrônico de Peritos e Órgãos Técnicos ou Científicos (CPTEC), destinado 
ao gerenciamento de interessados em prestar serviços de perícia ou de exame técnico nos processos judiciais, 
nos termos do art. 156, § 1º, do Código de Processo Civil. O Portal do Usuário externo do AJ-JT já está 
implantado no TRT da 3ª Região. Foi demonstrada a necessidade de interrupção do prazo previsto na 
Resolução para implantação nacional do sistema AJ-JT em face dos entraves graves vivenciados no exercício 
de 2020. Tal sugestão de encaminhamento foi enviada à Coordenação de Gestão e Governança em Tecnologia 
da Informação – CGGOV do Conselho Superior da Justiça do Trabalho Brasília/DF. 
Com relação à equipe técnica destacada para o desenvolvimento e manutenção do sistema, composta por 
três servidores alocados em dedicação exclusiva, informou-se que foi desmobilizada, em decorrência da 
requisição de dois servidores por seus próprios Tribunais de origem para voltarem a prestar serviços internos. 
Em relação ao treinamento, foi esclarecido que tinha sido elaborado integralmente na modalidade presencial, 
no formato realizado pelo TRT da 3ª Região, piloto da implantação do projeto. Formato este que acabou 
prejudicado, visto não ser possível à realização de qualquer evento presencial durante o período da pandemia, 
apesar da disponibilidade de instrutores preparados. 

Encaminhamento: A Secretária-Geral do CSJT irá responder ao CNJ a respeito da existência da Resolução CSJT 
n.º 247/2019 e irá decidir quanto à questão da prorrogação do prazo de 120 dias previsto na Resolução CSJT 
n.º 256/2020, frente às mudanças oriundas da pandemia do COVID-19. Há também a sugestão da realização 
de um webinário      para nacionalizar o AJ-JT e a sugestão de que a Corregedoria supervisione a unidade 
responsável pelo programa. Ficou acertado que avaliaríamos uma forma para fazer a implantação mesmo 
estando neste momento de trabalho remoto e  que dentro do prazo previsto pela resolução (13/06/2020) 
não seria possível. 

 

Item: 2.5. Situação da equipe técnica do projeto ID  

Situação atual: A equipe é comprometida. Contudo, identificou-se a escassez de pessoal técnico qualificado, 
com agravante de poucas funções disponíveis e muitos técnicos em cessão, o que não garante a permanência 
para o desenvolvimento do Programa. Aumento do número de tecnologias suportadas e de sistemas providos, 
sendo a forma de alocação dos técnicos nos projetos de desenvolvimento ainda precária, realizada por cessão 
“ex-ofício”, quando seria mais adequado que fossem assinados      acordos de cooperação.  

Encaminhamento: A Secretária-Geral irá avaliar a situação das cessões dos técnicos que operam no 
desenvolvimento do SIGEO a fim de tornar permanente sua atuação ou buscar solucionar a ampliação da 
equipe de Projetos.  

3. Outros assuntos 
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Item: 3.1. Divulgação do SIGEO e das medidas efetivas já implantadas com 

sucesso 

ID  

Situação atual: Apresentação de histórico, do SIGEO e das medidas efetivas já implantadas com sucesso 
pelo Comitê orçamentário SIGEO – sistema de acompanhamento da Justiça do Trabalho. 

Encaminhamento: Executar uma ação de comunicação pela SECOM, a fim de informar e divulgar que o 
TST é o único órgão da Administração Pública que faz o envio da proposta orçamentária, consolidando 
as propostas do TST, CSJT, TRTs e órgãos externos, juntamente com o Ministério da Economia (SOF- 
STN). 

Item: 3.2. Ajuste na atuação do CSJT   

Situação atual: A Secretária-Geral colocou que ainda há no Conselho algumas atividades de execução, sendo 
que o CSJT é um núcleo de gestão.  

Encaminhamento: direcionar a atuação do Conselho para a área de gestão, com gestão colaborativa por 
colegiados temáticos, a fim de fortalecer a rede de governança. 

 

 
A ata foi submetida aos membros do Comitê e convidada, que a aprovaram.  

Nome Assinatura 

Annibal Nery Junior 
Coordenador do Orçamento e Finanças do TST 

 

Rodrigo da Costa Lopes 
Substituto do Coordenador do Orçamento e Finanças do TST 

 

Katia do Santos Silva 
Secretária de Orçamento e Finanças do CSJT 

 

Marília Souza Diniz Alves 
Diretora de Orçamento e Finanças do TRT da 3ª Região 

 

Givaldo Costa Nascimento 
Secretário de Orçamento e Finanças do TRT da 20ª Região 

 

Marcos Xavier de Almeida Barretto 
Secretário de Tecnologia, Informação e Comunicação do TRT da 20ª 

Região 

 

Mônica Oliveira Barreto 
Diretora-Geral do TRT da 20ª Região e Coordenadora do Comitê 

SIGEO-JT 
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